PARECER N° 2061, DE 2013
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 46, DE 2013
O nobre Deputado Dilador Borges apresentou o Projeto de lei nº 46, de 2013, com o condão de alterar o "caput" do artigo 14 da Lei nº 13.296, de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPV A).

Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 11ª a 15ª Sessões Ordinárias (de 21 a 27/02/13), período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, § 1°, da Consolidação do Regimento Interno.

A Comissão de Transportes e Comunicações não se pronunciou no prazo regimental.

A proposição tramita sob regime de urgência, o que suscitou a convocação desta Reunião Conjunta para apreciar a propositura no âmbito do mérito e financeiro-orçamentário.

Ao fazê-Io, verificamos que a propositura em exame tem o propósito de estender o rol de fatos aptos a ensejar a dispensa do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos (IPV A), tal como a mesma está configurada no texto legal vigente. Ora, este último só permite que o contribuinte seja dispensado do pagamento do tributo nas hipóteses de furto ou roubo; porém, como alega o Autor com razão, há diversos tipos de fraude que poderiam produzir resultado idêntico àquele do furto ou roubo, qual seja, o de compelir o contribuinte a pagar o imposto sobre uma propriedade que já não é sua. É o caso, por exemplo, do crime do "estelionato". Por este motivo, acreditamos que a presente proposição merece aprovação. Por outro lado, a fim de aprimorar a redação da propositura, apresentamos a seguinte redação:
Emenda
Dê-se a seguinte redação ao artigo 1° da proposição em epígrafe:

"Artigo 1° - Fica o "caput" do artigo 14 da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos (IPV A), alterado com a seguinte:

'Artigo 14 - Fica dispensado o pagamento do imposto, a partir do mês da ocorrência do evento, nas hipóteses de privação de direitos sobre a propriedadedo veículo, quando ocorridos no território do Estado de São Paulo, na seguinte conformidade:'

....................(NR)"

Ante o exposto, nas matérias pertinentes às Comissões ora reunidas, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 46, de 2013, com a emenda ora apresentada.
a) Gilson de Souza – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 19-11-2013

a) Francisco Campos Tito – Presidente

Barros Munhoz – Barros Munhoz – Gilson de Souza – Osvaldo Verginio – Ulysses Tassinari – Ulysses Tassinari – Francisco Campos Tito – Francisco Campos Tito – Carlos Cezar – Marco Aurélio- Marco Aurélio – Luiz Cláudio Marcolino – Luiz Cláudio Marcolino- Célia Leão – Célia Leão

